
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1121187 - SP (2026/0339096-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ISRAEL NUNES DE MENDONCA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
INDULTO.  ART.  9º,  XV,  DO  DECRETO  N.  12.790/2025.  CRIME
PATRIMONIAL  SEM  VIOLÊNCIA.  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  SOBRE  DECRETO  N.  12.338/2024.  MESMA
REDAÇÃO. PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA.  ASSISTÊNCIA PELA
DEFENSORIA  PÚBLICA.  FIXAÇÃO  DO  DIA-MULTA  NO  MÍNIMO.
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA INTENÇÃO DE REPARAR O
DANO.  POSICIONAMENTO PREVALENTE.  AUSÊNCIA  DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. 
1. A  presunção  de  incapacidade  econômica  do  condenado,  por  ser
representado  pela  Defensoria  Pública,  não  afasta  a  necessidade  de
demonstração de arrependimento ou vontade de reparação do dano para
concessão do indulto (AgRg no HC n. 1.058.736/SP, relator Ministro Carlos
Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 11/3/2026, DJEN de 17/3/2026).
2. No caso, o paciente está patrocinado pela Defensoria Pública e teve o
dia-multa fixado no mínimo legal, não comprovando o elemento anímico, a
vontade de reparar o dano, razão pela qual também não faria jus ao indulto
por essa razão.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.
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Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1121187 - SP (2026/0339096-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ISRAEL NUNES DE MENDONCA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
INDULTO.  ART.  9º,  XV,  DO  DECRETO  N.  12.790/2025.  CRIME
PATRIMONIAL  SEM  VIOLÊNCIA.  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  SOBRE  DECRETO  N.  12.338/2024.  MESMA
REDAÇÃO. PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA.  ASSISTÊNCIA PELA
DEFENSORIA  PÚBLICA.  FIXAÇÃO  DO  DIA-MULTA  NO  MÍNIMO.
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA INTENÇÃO DE REPARAR O
DANO.  POSICIONAMENTO PREVALENTE.  AUSÊNCIA  DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. 
1. A  presunção  de  incapacidade  econômica  do  condenado,  por  ser
representado  pela  Defensoria  Pública,  não  afasta  a  necessidade  de
demonstração de arrependimento ou vontade de reparação do dano para
concessão do indulto (AgRg no HC n. 1.058.736/SP, relator Ministro Carlos
Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 11/3/2026, DJEN de 17/3/2026).
2. No caso, o paciente está patrocinado pela Defensoria Pública e teve o
dia-multa fixado no mínimo legal, não comprovando o elemento anímico, a
vontade de reparar o dano, razão pela qual também não faria jus ao indulto
por essa razão.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ISRAEL  NUNES  DE

MENDONCA contra decisão monocrática assim ementada (fl. 77):

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  INDULTO.  ART.  9º,  XV,  DO
DECRETO  N.  12.790/2025.  CRIME  PATRIMONIAL  SEM  VIOLÊNCIA.
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA SOBRE DECRETO
N.  12.338/2024.  MESMA  REDAÇÃO.  PRESUNÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.
ASSISTÊNCIA  PELA  DEFENSORIA  PÚBLICA.  FIXAÇÃO  DO  DIA-MULTA  NO
MÍNIMO. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA INTENÇÃO DE REPARAR O
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DANO.  POSICIONAMENTO  PREVALENTE.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE. 

Petição inicial indeferida liminarmente.

Alega o agravante que o  art.  9º,  XV, do Decreto n.  12.790/2025 concede

indulto  para  crime  patrimonial  sem  violência,  excepcionando  a  necessidade  de

reparação do dano nas hipóteses do  art. 12, § 2º; sustenta constrangimento ilegal no

indeferimento liminar do habeas corpus.

Sustenta que a presunção de hipossuficiência financeira, prevista no art. 12,

§ 2º, I  e V, aplica-se ao paciente assistido pela Defensoria Pública e com dia‑multa

fixado no mínimo legal.

Defende que não há fundamento normativo para exigir arrependimento ou

intenção de reparar o dano nas hipóteses excepcionadas pelo  art. 12, § 2º, e que o

art. 8º do Decreto n. 12.790/2025 veda a inclusão de requisitos não previstos no ato

presidencial.

Aduz  violação  da  separação  de  poderes  e  da  competência  privativa  do

Presidente da República (art. 84, XII), por criação judicial de requisito não previsto no

decreto.

Aponta que a redação do Decreto n. 12.790/2025 é semelhante à do Decreto

n.  12.338/2024  e  cita  precedentes  desta  Corte  que  dispensam  voluntariedade  na

reparação do dano quando comprovada hipossuficiência, pleiteando o restabelecimento

do indulto de primeiro grau.

Pugna, assim, pela reforma da decisão agravada (fls. 87/99).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida.

Conforme destaquei na decisão agravada, o Tribunal local proveu o agravo

em execução e afastou o indulto pelos seguintes fundamentos (fls. 70/71 – grifo nosso):
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Referido  artigo  é  claro  ao  condicionar  a  concessão  do  indulto  da  pena
privativa de liberdade, nos casos de crimes patrimoniais praticados sem violência
ou grave ameaça à pessoa à efetiva reparação do dano causado.

Tal  reparação  deve  observar,  necessariamente,  as  hipóteses  previstas  no
artigo  16  do  Código  Penal,  relativas  ao  arrependimento  posterior,  ou,  ainda,
aquelas  descritas  no  artigo  65,  inciso  III,  alínea  “b”,  do  mesmo  diploma, que
exigem iniciativa espontânea e eficaz do agente, voltada à eliminação ou à
mitigação das consequências do crime, ou à reparação do prejuízo antes do
julgamento.

No caso concreto, inexiste comprovação de que o agravado tenha reparado
os danos decorrentes da infração penal. A eventual circunstância de a sentença
condenatória não ter fixado valor mínimo para reparação, nos termos do artigo 387,
inciso IV, do Código de Processo Penal, não afasta a exigência prevista no decreto
presidencial, tampouco autoriza concluir pela inexistência de prejuízo causado pela
conduta delitiva.

Também não prospera a alegação de hipossuficiência econômica. A fixação
do valor do dia-multa no mínimo legal não conduz automaticamente à conclusão de
impossibilidade financeira para reparação do prejuízo causado. Tal  circunstância
pode  refletir,  tão  somente,  a  ausência  de  elementos  suficientes,  à  época  da
sentença condenatória, para a fixação da multa em patamar superior, não servindo,
portanto, como prova inequívoca de hipossuficiência atual do sentenciado.

Da mesma forma, a assistência prestada pela Defensoria Pública, por si só,
não constitui  prova suficiente da incapacidade financeira do sentenciado,  sendo
indispensável  demonstração  concreta  de  impossibilidade  econômica,
especialmente  quando  se  pretende  afastar  requisito  objetivo  expressamente
previsto na norma concessiva.

Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Tribunal  Superior,  decidindo  sobre  o

Decreto n. 12.338/2024, mas aplicável ao caso do Decreto n. 12.790/2025, por terem

redações muito semelhantes, o fato de […] ser assistido pela Defensoria Pública não

conduz, por si só, à conclusão de que é pessoa financeiramente vulnerável, conforme

entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça. Ademais,  não há notícia de

arrependimento  ou  de  vontade  de  reparar  o  dano (AgRg  no  HC  n.  1.046.605/SP,

relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em 2/6/2026, DJEN de

9/6/2026).

E, ainda que ultrapassado tal entendimento, a presunção de incapacidade

econômica do condenado, por ser representado pela Defensoria Pública, não afasta a

necessidade de demonstração de arrependimento ou vontade de reparação do dano

para concessão do indulto (AgRg no HC n. 1.058.736/SP, relator Ministro Carlos Pires

Brandão, Sexta Turma, julgado em 11/3/2026, DJEN de 17/3/2026).

Ou  seja,  a  presunção  de  hipossuficiência  não  afasta  a  necessidade  de

demonstração voluntária ou espontânea de reparação do dano, vide HC n. 1.008.710/

SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025; e AgRg

no  HC n.  1.053.200/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em

15/4/2026, DJEN de 23/4/2026.
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No mesmo sentido desta Sexta Turma: AgRg nos EDcl no AgRg no HC n.

1.058.875/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

7/4/2026, DJEN de 14/4/2026; AgRg no AgRg no HC n. 1.062.506/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  25/3/2026, DJEN de  31/3/2026;

AgRg no HC n. 1.034.237/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado  em  11/3/2026, DJEN  de  17/3/2026; AgRg  no  HC  n.  1.044.415/SP,  relator

Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026;

e AgRg no HC n. 1.029.341/ES, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma,

julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026.

Necessário mencionar que fiquei isolado na posição originariamente exposta

no HC n. 1.041.643/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 18/11/2025, DJEN

de 28/11/2025.

No caso, o paciente está patrocinado pela Defensoria Pública e teve o dia-

multa  fixado no mínimo legal,  não comprovando o elemento anímico,  a  vontade de

reparar o dano, razão pela qual também não faria jus ao indulto por essa razão.

Assim, entendo que a decisão deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.121.187 / SP

Número Registro: 2026/0339096-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00044037820268260041  00158983220208260041  15010927020208260540  158983220208260041
44037820268260041 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ISRAEL NUNES DE MENDONCA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISRAEL NUNES DE MENDONCA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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